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REMESSA NECESSÁRIA. COBRANÇA. AGENTE COMU-
NITÁRIO DE SAÚDE. TERÇO CONSTITUCIONAL. VERBA 
ILEGALMENTE RETIDA. DIREITO ASSEGURADO CONS-
TITUCIONALMENTE. GRATIFICAÇÃO NATALINA. ADICI-
ONAL DE INSALUBRIDADE A PARTIR DA LEI REGULA-
MENTADORA.  AUSÊNCIA  DE  COMPROVAÇÃO  DO 
ADIMPLEMENTO,  POR  PARTE  DA  ADMINISTRAÇÃO. 
ÔNUS QUE LHE INCUMBIA. ART. 333, II DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL. DESPROVIMENTO DA REMESSA NE-
CESSÁRIA.

- “As férias não podem ter seu gozo sujeito ao requerimento  
do servidor, porque se trata de garantia constitucional pre-
vista no inciso XVII do art. 7°, c/c art. 39, § 2°, e o art. 42,  
§11, todos da Constituição Federal,  a ser observada pela  
Administração,  nem  tampouco  o  pagamento  do  adicional  
está sujeito à comprovação do gozo das respectivas férias.” 
(TJPB   -   Acórdão   do   processo   nº   02420080011497001   –   Órgão  
(2ª Câmara Cível) - Relator DESA. MARIA DE FATIMA M. B. CAVAL-
CANTI - j. em 22/10/2009).

- “Haja vista que a alegação de pagamento de verbas traba-
lhistas representa fato extintivo de direito, compete ao em-
pregador produzir provas capazes de elidir a presunção de  
veracidade existente em favor dos servidores, que buscam o  
recebimento das verbas salariais não pagas.” (TJPB. Processo 
n. 019.2005.000306-0/001. 1ª Câmara Cível. Rel. Manoel Soares Montei-
ro. Julg. 20/07/2006. DJ. 25/07/2006).



Remessa Necessária e Apelação Cível nº 0000794-27.2012.815.0351

APELO DO PROMOVENTE.  ADICIONAL DE INSALUBRI-
DADE.  RECEBIMENTO CONDICIONADO À EXISTÊNCIA 
DE NORMA LOCAL REGULAMENTADORA PARA AQUE-
LA CATEGORIA. VINCULAÇÃO AO PRINCÍPIO DA LEGA-
LIDADE.  ENTENDIMENTO CONSOLIDADO DA MAIORIA 
ABSOLUTA DOS MEMBROS DO TRIBUNAL PARAIBANO 
EM INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊN-
CIA.  DIREITO  AO  RECEBIMENTO  DE  INDENIZAÇÃO 
PELA  AUSÊNCIA  DA  CONTRIBUIÇÃO  DO  PIS/PASEP. 
PROVIMENTO PARCIAL DA SÚPLICA APELATÓRIA. 

- “A Administração Pública está vinculada ao princípio da le-
galidade, segundo o qual o gestor só pode fazer o que a lei  
autoriza. Desse modo, ausente  a comprovação da existên-
cia de disposição legal do ente ao  qual  pertençam, assegu-
rando aos Agentes Comunitários de Saúde a percepção do  
adicional de insalubridade, não há como se determinar o seu  
pagamento.” (INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊN-
CIA Nº 2000622-03.2013.815.0000. Relator: Des. Frederico Martinho da 
Nóbrega Coutinho.  Relator  para o  acórdão:  Des.  José Ricardo Porto. 
Suscitante: Comissão de Divulgação e Jurisprudência. Suscitados: Pri-
meira Câmara Cível, Segunda Câmara Cível e Terceira Câmara Cível. 
Publicado dia 05/05/2014).

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:

ACORDA a Primeira Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça da 
Paraíba,  a unanimidade, NEGAR PROVIMENTO À REMESSA NECESSÁRIA E DAR 
PROVIMENTO PARCIAL AO APELO.

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Cível  interposta por  Ednalva  de França Silva,  em 

face de sentença de fls. 269/274, que julgou procedente em parte a reclamação trabalhis-

ta, condenando o município a “pagar à parte autora, Ednalva de França Silva, abatendo  

todas as quantias eventualmente pagas e realizando os descontos legais, previdenciários  

e tributários cabíveis, as seguintes verbas trabalhistas: a) adicional de insalubridade no  

grau médio – 20% (vinte por cento), abatidos os valores comprovadamente pagos, no pe-

ríodo posterior a vigência da Lei Municipal nº 946/2007, de 11 de julho de 2007; b) Déci -

mos terceiros salários proporcionais relativos aos anos de 2007 (6/12 avos) e de 2009  

(5/12 avos); c) Décimo terceiro salário relativo ao ano de 2008; d) Férias simples proporci-

onais acrescidas de um terço relativas aos anos de 2007 (6/12 avos) e de 2009 (5/12  

avos); e) Férias simples acrescidas de um terço relativas ao ano de 2008;” - fls. 273v.
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Em suas razões, às fls. 276/289, o autor recorre para que a edilidade seja 

condenada a implantar o adicional de insalubridade, bem como os reflexos nas demais 

verbas, férias acrescidas de 1/3 e indenização pelo não cadastramento no PASEP.

Outrossim, informa que o Supremo Tribunal Federal já se posicionou no sen-

tido de que havendo omissão legislativa acerca da concessão das verbas insalutíferas, 

não se pode inviabilizar o exercício de tal direito, por haver amparo na legislação federal.

Contrarrazões ofertadas apenas pelo promovente às fls. 295/303.

Instada a se manifestar, a Procuradoria de Justiça lançou parecer opinando 

pelo provimento parcial do apelo e da remessa necessária (311/315).

É o relatório.

VOTO

Do Reexame Necessário.

Verifico que na hipótese vertente inexiste a autorização legal para não 
se sujeitar a decisão de primeira instância ao duplo grau de jurisdição obrigatório, 
haja vista se tratar de sentença ilíquida.

Nessas situações, o Superior Tribunal de Justiça veda a utilização do valor 

atribuído à causa, para fins de não sujeição da sentença ao duplo grau de jurisdição obri-

gatório. Vejamos:

“PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO 
DE INSTRUMENTO.REEXAME NECESSÁRIO. LIMITAÇÃO. IN-
TRODUÇÃO DO § 2.º DO ART. 475 DO CÓDIGO DE PROCES-
SO CIVIL PELA LEI N.º 10.352/01. CAUSA DE VALOR CERTO  
NÃO  EXCEDENTE  A  60  (SESSENTA)  SALÁRIOS  MÍNIMOS.  
PROLAÇÃO DA SENTENÇA. ILIQUIDEZ DO TÍTULO. REMESSA 
NECESSÁRIA.  EXAME  OBRIGATÓRIO.  PRECEDENTE  DA 
CORTE  ESPECIAL.  DECISÃO  MANTIDA  PELOS  SEUS  PRÓ-
PRIOS FUNDAMENTOS. AGRAVO DESPROVIDO.
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1.  A  Corte  Especial  deste  Superior  Tribunal  de  Justiça  firmou  
compreensão no sentido de que, nos casos de iliquidez do título  
judicial,  não é possível  a adoção do valor  atualizado da causa  
como parâmetro para se aferir a incidência ou não da excepciona-
lidade da regra estabelecida no art. 475, § 2.º, do Código de Pro-
cesso Civil.
2. Inexistindo qualquer fundamento apto a afastar as razões con-
sideradas no julgado ora agravado, deve ser a decisão mantida  
por seus próprios fundamentos.
3. Agravo regimental desprovido.”1

Ante tais considerações, conheço, de ofício, a Remessa Oficial,  pas-
sando à análise plena da matéria posta nos autos.

DO RECURSO OFICIAL.

Inicialmente,  observa-se que o autor  pleiteou os seguintes itens,  em sua 

exordial: 1) Proceder à assinatura na CTPS da parte reclamante, com os respectivos re-

colhimentos previdenciários, observando a verdadeira data de admissão (31 de julho de 

1999, procedendo aos depósitos na conta vinculada do FGTS, respeitado todo o período 

laboral, ao pagamento das férias acrescidas do terço constitucional, de forma dobrada, in-

tegral e proporcional e ao pagamento dos 13º salários; 2) Pagamento de indenização 

compensatória pelo não recolhimento ao programa do PIS; 3) Adimplemento dos adicio-

nais de insalubridade no patamar apurado em perícia, bem como seus reflexos sobre to-

das as verbas trabalhistas.

Ao decidir, o magistrado condenou a edilidade ao pagamento de  “pagar à 

parte autora, Jorge Gabriel, abatendo todas as quantias eventualmente pagas e realizan-

do os descontos legais, previdenciários e tributários cabíveis, as seguintes verbas traba-

lhistas: a) adicional de insalubridade no grau médio – 20% (vinte por cento), abatidos os  

valores comprovadamente pagos, no período posterior a vigência da Lei  Municipal  nº  

946/2007, de 11 de julho de 2007; b) Décimos terceiros salários proporcionais relativos  

aos anos de 2007 (6/12 avos) e de 2009 (5/12 avos); c) Décimo terceiro salário relativo ao  

ano de 2008; d) Férias simples proporcionais acrescidas de um terço relativas aos anos  

1 AgRg no Ag 1254476/SP, Rel.  Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 29/04/2010, DJe  
24/05/2010.
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de 2007 (6/12 avos) e de 2009 (5/12 avos); e) Férias simples acrescidas de um terço rela -

tivas ao ano de 2008;” - fls. 273v.

Pois bem.

No  que  se  refere  ao  terço  de  férias,  infere-se  que  a  sua  percepção 

independe de requerimento administrativo, pois trata-se de garantia constitucional. É esse 

o posicionamento desse Egrégio Tribunal:

PROCESSUAL  CIVIL  -  REMESSA  OFICIAL  -AÇÃO  DE 
COBRANÇA  -  VERBAS  TRABALHISTAS  -  REMESSA 
NECESSÁRIA  -  EXCEÇÃO  -  CONDENAÇÃO  ILÍQUIDA  
-CRITÉRIO  -  VALOR  DA CAUSA  -PRECEDENTES  DO  STJ  -  
NÃO  CONHECIMENTO.  Não  está  sujeita  à  reapreciação  
obrigatória a decisão que traduz, em sua condenação, valor não  
excedente a 60 salários mínimos, a teor do que dispõe o §2° do  
artigo  475,  do  Código  de  Processo  Civil.  APELAÇÃO  CÍVEL  -  
AÇÃO  DE  COBRANÇA  -SERVIDORA  MUNICIPAL  -  
REQUERIMENTO DE DIFERENÇAS SALARIAIS E ADICIONAIS  
-  PROCEDÊNCIA  PARCIAL  DO  PEDIDO  -REMUNERAÇÃO  
TOTAL NÃO INFERIOR AO SALÁRIO MINIMO - ADICIONAL DE  
FÉRIAS  -INEXISTÊNCIA  DE  DEMONSTRAÇÃO  DO 
PAGAMENTO - DESNECESSIDADE DA DEMONSTRAÇÃO DO 
GOZO  -  PROVIMENTO  PARCIAL  DO  RECURSO.  A  garantia  
esculpida no art. 7°, inc. IV c/c art. 39, §3°, ambos da Constituição  
da República Federativa do Brasil, refere-se à remuneração e não 
somente  ao  vencimento-base.  As  férias  não  podem  ter  seu 
gozo sujeito ao requerimento do servidor, porque se trata de  
garantia constitucional prevista no inciso XVII do art. 7°, c/c  
art. 39, § 2°, e o art. 42, §11, todos da Constituição Federal, a  
ser  observada  pela  Administração,  nem  tampouco  o 
pagamento do adicional está sujeito à comprovação do gozo  
das respectivas férias.2 (Grifei)

Dessa forma, não tendo o município comprovado que concedeu a devida 

benesse a recorrida, plausível  se mostra a condenação relativa ao adicional  de férias 

arbitrada na sentença.

2 - TJPB - Acórdão do processo nº 02420080011497001 - Órgão (2ª Câmara Cível) - Relator DESA. MARIA  
DE FATIMA M. B. CAVALCANTI - j. em 22/10/2009.
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Ademais,  nos  termos  do  art.  333,  II,  do  CPC,  em  nenhum  momento  a 

Edilidade acostou aos autos provas acerca da concessão do terço de férias durante o 

período laborado, mostrando-se correta a condenação imposta na decisão combatida. 

Nesse sentido:

PROCESSUAL  CÍVEL.  Preliminar  de  incompetência  do  Juízo.  
Servidor  Público  estatutário.  Competência  da  Justiça  Comum.  
Não modificação pela EC 45/2004. Aplicação da Súmula 137, do 
STJ. Interpretação do art. 114, I, CF/88 suspensa pelo STF (ADI  
3.395-6). Rejeição. Tendo o Pleno do STF referendado a liminar  
anteriormente  concedida  na  ADI  nº  3.395,  permanecem  sob  a 
competência  da  Justiça  Estadual  as  ações  decorrentes  de  
servidores públicos estatutários, aplicando-se a Súmula nº 137, do 
Superior Tribunal de Justiça: “Compete à Justiça comum estadual  
processar e julgar ação de servidor público municipal, pleiteando  
direitos  relativos  ao  vínculo  estatutário”.  APELAÇÃO  CÍVEL.  
AÇÃO  DE COBRANÇA.  Servidor  público  municipal.  Salários  e  
gratificação  natalina.  Falta  de  pagamento.  Presunção  de  
veracidade  não  elidida  pela  Municipalidade.  Verbas  devidas.  
Desprovimento do apelo. Manutenção da sentença. Haja vista que 
a alegação de pagamento de verbas trabalhistas representa fato  
extintivo de direito,  compete ao empregador produzir provas  
capazes  de  elidir  a  presunção  de  veracidade  existente  em  
favor dos servidores, que buscam o recebimento das verbas  
salariais não pagas.3  (Grifei).

Com efeito, infere-se que as fichas financeiras anexadas às fls. 50/66, não 

demonstram que a municipalidade adimpliu com a gratificação natalina, devendo o recur-

so ser desprovido também quanto a este ponto, em conformidade com o disposto no art.  

333, II, da Lei Adjetiva Civil.

Outrossim, quanto ao adicional de insalubridade a sentença veio a conde-

ná-lo apenas a partir da vigência das leis regulamentadoras, ressaltando o abatimento 

dos valores comprovadamente adimplidos, não merecendo, portanto, modificação quanto 

ao referido tema.

3 TJPB.  Processo  n.  019.2005.000306-0/001.  1ª  Câmara  Cível.  Rel.  Manoel  Soares  Monteiro.  Julg.  
20/07/2006. DJ. 25/07/2006.
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Do Apelo do Promovente.

Conforme narrado no relatório, o autor interpôs súplica apelatória pugnando 

pelo recebimento da verba insalutífera sob todo o período laboral, bem como os reflexos 

nas demais verbas, utilizando-se da aplicação analógica da NR 15 e da legislação federal.

Contudo, de acordo com a jurisprudência pacificada da nossa Corte, a per-
cepção do adicional de insalubridade pelos agentes comunitários de saúde depen-
de de lei local regulamentadora, assegurando expressamente àquela categoria o di-
reito ao seu recebimento.

Vejamos:

“INCIDENTE  DE  UNIFORMIZAÇÃO  DE  JURISPRUDÊNCIA.  
ADICIONAL  DE  INSALUBRIDADE.  AGENTE  COMUNITÁRIO 
DE SAÚDE. DIVERGÊNCIAS QUANTO À CONCESSÃO DO BE-
NEFÍCIO PELOS ÓRGÃOS FRACIONÁRIOS DA CORTE ESTA-
DUAL.  RECEBIMENTO  CONDICIONADO  À  EXISTÊNCIA  DE 
NORMA LOCAL REGULAMENTADORA PARA AQUELA CATE-
GORIA. VINCULAÇÃO AO PRINCÍPIO DA LEGALIDADE. EN-
TENDIMENTO CONSOLIDADO DA MAIORIA ABSOLUTA DOS 
MEMBROS DO TRIBUNAL PARAIBANO. RECONHECIMENTO.  
EDIÇÃO DE SÚMULA.- Os artigos. 476 a 479, do Código de Pro-
cesso Civil, bem como os arts. 294 a 300, do Regimento Interno  
do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, disciplinam e funda-
mentam o incidente de uniformização  de jurisprudência,  o qual  
objetiva sanar as divergências existentes entre os diversos órgãos 
fracionários da respectiva Corte. - A Administração Pública está  
vinculada ao princípio da legalidade, segundo o qual o gestor só  
pode fazer o que a lei autoriza. Desse modo, ausente a compro-
vação da existência de disposição legal do ente ao qual perten-
çam, assegurando aos Agentes Comunitários de Saúde a percep-
ção do adicional de insalubridade, não há como se determinar o  
seu pagamento. - Nos termos do §1º, do art. 294, do Regimento  
Interno do Tribunal  de Justiça paraibano,  ocorrendo julgamento 
tomado pela maioria absoluta dos membros do Tribunal em inci-
dente de uniformização de jurisprudência, tal deliberação plenária  
será objeto de súmula. V I S T O S, relatados e discutidos os pre-
sentes autos. ACORDA o Tribunal Pleno do Tribunal de Justiça  
do Estado da Paraíba, apreciando o Incidente de Uniformização  
de Jurisprudência, por maioria absoluta, confeccionar a seguinte  
súmula: “O pagamento do adicional de insalubridade aos agentes  
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comunitários de saúde submetidos ao vínculo jurídico administra-
tivo, depende de lei regulamentadora do ente ao qual pertencer.”4 

Dessa forma, no que toca ao pedido da verba insalutífera, creio que a pre-

tensão autoral não merece acolhida, devendo a sentença ser mantida nesse ponto, que 

condenou a edilidade no período posterior à vigência das leis regulamentadoras, abatidos 

os valores comprovadamente pagos.

No que tange à indenização referente ao PIS/PASEP, o pedido autoral deve 

ser deferido, porquanto a municipalidade tem a obrigação de depositar os valores corres-

pondentes a tal parcela, nos termos da Lei nº 7.998/90 com as alterações da Medida Pro-

visória nº 665/2014, regulando a concessão e o pagamento do abono previsto no §3° do 

artigo 239 da Constituição da República, devendo a sentença ser retificada quanto ao pre-

sente ponto.

Acerca da matéria, colaciono jurisprudência do Tribunal de Justiça de 

Minas Gerais:  

"PIS-PASEP -  INDENIZAÇÃO PELO NÃO CADASTRAMENTO.  
Não havendo o município cadastrado o servidor no PIS-PASEP,  
deverá ser condenado pelo pagamento da indenização respecti-
va. Provimento parcial do recurso"5 

"COBRANÇA - MUNICÍPIO -  SERVIDOR CONTRATADO TEM-
PORARIAMENTE - PIS/PASEP - QÜINQÜÊNIO - POSSIBILIDA-
DE. - Restando comprovado que a servidora pública contratada 
temporariamente prestou serviços ao Município, através de con-
trato por prazo determinado, dúvida não há de que faz jus à inde-
nização referente ao PIS/PASEP, tendo em vista que o Município  
tem a obrigação de depositar os valores referentes ao Programa 
de Formação do Patrimônio do Servidor Público. (...) Recurso pro-
vido."6 

"ADMINISTRATIVO  -  SERVIDOR  MUNICIPAL  -  CONTRATO  
TEMPORÁRIO RENOVADO SUCESSIVAMENTE - INSCRIÇÃO 

4 INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA Nº 2000622-03.2013.815.0000. Relator: Des.  
Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho. Relator para o acórdão: Des. José Ricardo Porto. Suscitante: Co-
missão de Divulgação e Jurisprudência. Suscitados: Primeira Câmara Cível, Segunda Câmara Cível e Ter-
ceira Câmara Cível. Publicado dia 05/05/2014.
5 TJMG -Apelação Cível nº 1.0086.03.002837-6/001, Rel. Des. EDIVALDO GEORGE DOS SANTOS, j.  
02/08/2005.
6 TJMG-Apelação Cível nº 1.0086.03.004162-7/001, Rel. Des. EDUARDO ANDRADE, j. 12/04/2005.
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NO PIS/PASEP -  AUSÊNCIA -  OBRIGAÇÃO DO MUNICÍPIO -  
INDENIZAÇÃO - DEVOLUÇÃO EM DOBRO - DESCABIMENTO -  
ENGANO  JUSTIFICÁVEL  -  SUCUMBÊNCIA  RECÍPROCA.  
Constitui direito do servidor efetivo ou contratado temporari-
amente,  a percepção de indenização correspondente  a  um 
salário mínimo por ano, devido a ausência de inscrição e de-
pósito dos valores referentes ao PASEP pela pessoa jurídica  
de direito público contratante. A repetição em dobro prevista no 
art. 940 do Código Civil somente tem lugar quando demonstrada  
a má-fé na cobrança, o que não ocorre quando o pedido é lastre-
ado em hipótese de engano justificável. Se cada litigante for em  
parte vencedor e vencido,  serão recíproca e proporcionalmente  
distribuídos e compensados entre eles os honorários e as despe-
sas"7 (Grifei) 

Neste cenário, não é razoável que a omissão do Poder Público em inscrever 

o servidor no referido programa traga-lhe mais prejuízos, devendo, pois, o município efe-

tuar o pagamento que, por sua culpa exclusiva, deixou de receber o autor.

Por  essas  razões, DESPROVEJO a  remessa  necessária  e  PROVEJO 
PARCIALMENTE a súplica apelatória da autora, apenas para condenar a edilidade 
no adimplemento de indenização pela não inscrição do PIS/PASEP, correspondente 
ao período trabalhado, com o respectivo montante a ser apurado na fase de liquida-
ção. 

É como voto.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Sr. Desembargador José Ricardo Porto. 
Participaram do julgamento, além deste relator, o Exmo. Dr. Marcos Coelho Salles (Juiz 
convocado em substituição ao Exmº. Des. Leandro dos Santos) e a Desª. Maria de Fátima 
Moraes Bezerra Cavalcanti.

Presente à sessão a Dr.  Francisco Sagres Macedo Vieira,  Procurador de 
Justiça.

7 TJMG-APELAÇÃO CÍVEL N° 1.0086.06.016532-0/001 - COMARCA DE BRASÍLIA DE MINAS - APELAN-
TE(S): MUNICÍPIO JAPONVAR - APELADO(A)(S): DIVALDO FERREIRA DE AQUINO - RELATOR: EXMO.  
SR. DES. EDILSON FERNANDES, j. 10/06/2008.
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Sala de Sessões da Primeira Câmara Especializada Cível “Desembargador 
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pes-
soa, 30 de junho de 2015.

  Des. José Ricardo Porto 
   RELATOR  

J12/R08
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